
O direito sob a ótica de Florestan Fernandes –  
Ainda em compasso de espera para a questão indígena? 

 

 

 

Lara Pastorello Panachuk
*
 

 

Resumo: A presente pesquisa objetiva a análise 

da questão indígena em decisões do Tribunal 

Federal Regional da 3ª Região, utilizando como 

instrumental metodológico a ótica florestaniana. 

O jogo dos mecanismos sociais no contexto 

sociocultural em que está inserido é essencial 

para que o estudo sociológico tenha seus 

resultados convertidos nas forças sociais que, 

como condicionantes ou efeitos, permitam 

transformar a sociedade. Com a Constituição de 

1988, há o advento de uma nova ordem, 

principiológica e valorativa, em que o ser humano 

em sua multiplicidade e diversidade é o vértice 

preponderante. Porém, cabe ao cientista social 

pesquisar como é a realidade além das belas 

palavras registradas pela Constituição. A 

investigação de fins empíricos teve como foco a 

questão indígena, notadamente um dos mais 

relevantes temas tratados por Florestan, tendo o 

Tribunal Federal da 3ª Região como campo de 

análise, no período de 2000-2015, para estudo da 

atualidade do cenário de Mato Grosso do Sul, 

estado historicamente conhecido pelos conflitos e 

“silenciamento” das etnias indígenas. Infelizmente, 

apesar das diretrizes áureas trazidas pela 

Constituição Federal, ainda há decisões judiciais 

que representam um retrocesso em relação aos 

ditames de dignidade da pessoa e de justiça 

social, considerando os indígenas como se 

invisíveis (e silenciados) fossem para a sociedade 

brasileira. Com tal redução da diversidade real a 

modelos que se enquadrem nas linhas de 

pensamento hegemônico, como se a pluralidade 

devesse continuar à margem, a fim de não 

atrapalhar o ilusório ideal de progresso 

civilizatório unilinear. 

Palavras-chave: Pensamento Social, Direito, 

questão indígena, Florestan Fernandes. 

Abstract: This research aims to analyze the 

indigenous question in decisions of the Federal 

Regional Court of the 3rd Region, using as 

methodological tools to florestaniana optic. The 

set of social mechanisms in the sociocultural 

context in which it appears is essential for the 

sociological study has converted its results in 

social forces, as conditions or effects, may 

transform society. With the 1988 Constitution, 

there is the advent of a new order, principled and 

evaluative, in which the human being in its 

multiplicity and diversity is the preponderant 

vertex. However, it is the social scientist is 

researching how reality beyond the beautiful 

words recorded by the Constitution. The research 

of empirical purposes focused on indigenous 

issues, notably one of the most important issues 

dealt with by Florestan, and the Federal Court of 

the 3rd Region as analysis field in the period 2000-

2015, to study the current scenario of Mato 

Grosso South, historically been known for conflict 

and "silencing" of indigenous groups. 

Unfortunately, despite aureus guidelines brought 

by the Federal Constitution, there are still judicial 

decisions that represent a step backwards in 

relation to human dignity dictates and social 

justice, considering the indigenous as invisible 

(and silenced) were for Brazilian society. With such 

a reduction of real diversity to models that meet 

the hegemonic lines of thought, as if the plurality 

should continue on the sidelines, in order to not 

disrupt the illusory ideal of unilineal civilizational 

progress. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

rimeiramente, a perspectiva de análise enuncia a utilização das lentes de Florestan 

Fernandes para proporcionar um canal de diálogo entre Direito e Sociedade e, deste 

modo, embasar, com viés crítico, a temática da questão indígena com ênfase na 

análise de casos jurídicos para o entendimento da mentalidade vigente no universo do Direito atual, sob 

a vigência da Constituição de 1988 e de uma ordem democrática, que supostamente assegura o 

respeito à alteridade e à diversidade.  

Cabe ressaltar que Florestan Fernandes proporcionou uma mudança paradigmática para a 

Sociologia Brasileira, pois, com o viés de pensamento crítico adotado, trouxe novos horizontes tanto 

para a reflexão quanto a interpretação da realidade brasileira. Considerando o cientista social que não 

apenas descreve a realidade, mas também possui papel relevante na crítica ao jogo dos mecanismos 

sociais no contexto sociocultural analisado, essencial para que o estudo sociológico tenha seus 

resultados convertidos nas forças sociais que, como condicionantes ou efeitos, permitam transformar a 

sociedade.  

Após, alguns dados de 2014 referentes ao Relatório Violência contra os Povos Indígenas no Brasil, 

organizado pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), em que são realizados apontamentos para a 

compreensão do cenário indígena atual, proporcionando uma ambientação necessária para a pesquisa, 

principalmente em relação ao espaço pertinente ao presente estudo: o estado de Mato Grosso do Sul.  

Posteriormente, será apresentada a pesquisa empírica referente aos processos do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, do período de 2010-2015, que envolvem questões indígenas e como estas 

são tratadas pelos juristas partícipes desses processos. 

 

2. FLORESTAN E O DIREITO 

 

Cabe iniciar o embasamento florestaniano com o seguinte comentário sobre a Sociologia: 

 

A Sociologia não se limita ao estudo das condições de existência social dos seres 

humanos. Todavia, essa constitui a porção mais fascinante ou importante de seu objeto 

e aquela que alimentou a própria preocupação de aplicar o ponto de vista científico à 

observação e à explicação dos fenômenos sociais. (FERNANDES, 1997, p. 11) 

 

O estudo do ser humano a partir da sociedade em que está inserido é um dos objetos de estudo 

caros à Sociologia. O conhecer pode estar relacionado a uma abrangência maior da sociedade em 

questão, assim como também é profícuo o estudo de segmentos que a compõem, como exemplifica a 

análise realizada em relação ao surgimento dos bacharéis no Brasil do século XIX: 

P 
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Na verdade, o bacharel se transformou em agente e prolongamento do senhor rural no 

mundo urbano da corte ou das capitais das províncias. Quando não era seu filho ou 

neto, era seu dependente, conformando-se com a ordem moral associada à escravidão, 

ao latifúndio e à monocultura. Como o clero na sociedade colonial, o bacharel se 

encontrava preso a uma teia de determinações que projetavam suas atividades no 

âmago das forças de conservantismo sociocultural. (FERNANDES, 1977, p. 19) 

 

A ordem social escravocrata e senhorial do período foi desintegrada pela culminância de fatores 

advindos do antagonismo entre a aristocracia rural dominante e a burguesia em formação, sendo que o 

elemento mais exposto e inconsistente da estrutura era a escravidão e, com o seu fim, surge uma nova 

ordem social: 

  

É sob este prisma que o abolicionismo representou a primeira revolução social por que 

passou a sociedade brasileira. Com a abolição começaram a ruir os alicerces da antiga 

ordem social – tanto jurídicos, quanto políticos ou econômicos e a constituir-se uma 

nova ordem social organizada com base no regime de classes sociais. Outros 

desenvolvimentos posteriores como a industrialização – incipiente em algumas regiões, 

mais adiantada em outras – e o crescimento urbano ou metropolitano das cidades 

contribuíram para acelerar ainda mais o ritmo de desagregação da herança cultural e 

social, vinculada ao passado rural. (FERNANDES, 1977, p. 21) 

 

Porém, mesmo com o século XX trazendo novos pontos de contato e intersecções entre 

desenvolvimento e vida intelectual, cabe ir além das acalentadas promessas da modernidade e 

vislumbrar a consonância entre reflexão e ação, a fim de vislumbrar a situação brasileira e traçar 

estratégias para modificá-la: “O drama que o Brasil compartilha com outras nações subdesenvolvidas 

consiste na disposição insuficiente de recursos racionais de pensamento e de ação.” (FERNANDES, 1977, 

p. 21) 

Ora, o Brasil enfrentou diversos episódios importantes e relevantes para o entendimento dos 

complexos culturais, como a Sociologia e o Direito (aqui considerado como ciência social), durante o 

século XX. Porém, um olhar detalhado de tantos eventos foge ao alcance deste artigo, de modo que 

ocorrerá um salto para as reflexões de Florestan em relação ao advento do Estado Democrático de 

Direito, pois se ressalta que é necessário ocorrer mudança de mentalidade para construir uma 

verdadeira democracia, em que o povo, realmente, possa ser cidadão: 

 

Ainda estamos em uma fase de contenção dos de baixo. Como diria um célebre político 

inglês do passado, a chaleira ainda não começou a ferver. Porém, há muitas ilusões a 

respeito deles, de sua carência de organização e de meios institucionais de luta ou de 

sua dependência em relação às elites econômicas, culturais e políticas das classes 

dominantes. Na verdade, os que detêm peso e voz na sociedade civil e monopolizam o 

poder na sociedade política pensam os de baixo com os padrões dos de cima. Colocam 

em equação os seus objetivos e os seus métodos de ação coletiva. Ora, a revolução social 

cresce, ela gera, gradativa e incessantemente, através dos seus próprios meios e 

objetivos. A humanidade do “índio”, do posseiro ameaçado, do “boia-fria”, do operário 
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industrial, do “pequeno comerciante”, do professor ou do pequeno funcionário público 

não está à venda. (FERNANDES, 1986, p. 173) 

 

Em relação à nova Constituição, que foi promulgada em 1988, Florestan promove uma crítica 

prévia, intuindo as premissas necessárias para uma Carta Magna democrática não apenas para as elites, 

mas que atenda às demandas populares, diversificadas e múltiplas, para ser uma democracia realmente 

popular: 

 

O impulso de associar a elaboração dos princípios dessa carta fundamental às condições 

concretas de existência e reprodução da família pobre, do trabalho operário, do 

movimento sindical, da violentação do trabalhador agrícola, do menor, do indígena, do 

negro e da mulher, às carências e frustrações que tornam a miséria um universal e a 

insegurança uma norma, aparece como o nódulo de uma revolução democrática 

irreversível e permanente. Se ele vingar, o futuro imediato será diverso do presente e o 

passado perderá o fulcro político de sua repetição incessante. (FERNANDES, 1986, p. 117-

118) 

 

De acordo com o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso, a Constituição de 

1988 inaugurou um novo momento para o universo do Direito, pois outrora o ordenamento jurídico era 

pautado no individualismo abstrato do Código Civil, e, com o advento da nova Carta Magna, passou a 

ser orientado para a ordem principiológica constitucional, como em relação à justiça social e tendo 

como cerne o ser humano, em sua dimensão concreta e plural, influenciando todos os ramos do Direito:  

 

Compreendida como uma ordem objetiva de valores e como um sistema aberto de 

princípios e regras, a Constituição transforma-se no filtro através do qual se deve ler 

todo o direito infraconstitucional. Esse fenômeno tem sido designado como 

constitucionalização do Direito, uma verdadeira mudança de paradigma que deu novo 

sentido e alcance a ramos tradicionais e autônomos do Direito, como o civil, o 

administrativo, o penal e o processual. (BARROSO, 2013, p. 108-109) 

 

3.  ATUALIDADE DA QUESTÃO INDÍGENA 

 

Obviamente, a promulgação da Constituição de 1988 tem uma importância profunda e essencial 

na tutela jurídica da pluralidade múltipla que caracteriza o Brasil. Porém, o referido diploma 

constitucional, apesar de ser uma grandiosa conquista, não basta para assegurar um horizonte digno 

para as comunidades indígenas, conforme descrito no Relatório Violência contra os Povos Indígenas no 

Brasil, organizado pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), coordenado pela professora de 

Antropologia da PUC-SP, Lúcia Helena Rangel, com dados de 2014: 

 

Apesar de parâmetros constitucionais favoráveis aos povos originários, os indígenas são 

condenados a conviver com a violência cotidiana e continuam vítimas de ações dos 

setores e grupos econômicos que, impunemente, se opõem à Carta Magna do Brasil e 

planejam sua desregulamentação. O clamor dos povos indígenas eleva-se hoje em 
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variados movimentos de resistência e em mobilizações que expressam, por um lado, a 

tensão e aflição que os atemorizam, mas, por outro lado, a esperança, sempre de novo 

nutrida, num futuro humano, justo e pacífico. A demarcação das terras indígenas não é 

um favor que os índios mendigam do governo. É a Constituição Federal que o obriga a 

demarcá-las, defendê-las e fiscalizá-las. Só assim cessarão as invasões e a depredação, 

estopim da maioria dos conflitos e mortes. (CIMI, 2014, p. 13) 

 

De acordo com o relatório do CIMI (2014, p. 47), foram registrados, em 2014, 118 casos de 

morosidade em relação aos processos demarcatórios de terras indígenas, 24 casos ocorreram em MS, 

incluindo o não-término dos estudos antropológicos para identificação e delimitação da área; o aguardo 

do procedimento administrativo que se encontra na fase de identificação e, que mesmo estando 

concluído, a Funai não publicou o Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação; os 

levantamentos fundiários e cartográficos não estão concluídos; o processo administrativo encontra-se 

parado; a terra já foi declarada como sendo de ocupação tradicional, no entanto, ainda não foi assinado 

o decreto de homologação. Para exemplificar, destaca-se: 

MS118 a 

TERRA INDÍGENA: OFAYÉ-XAVANTE POVO: OFAYE-XAVANTE TIPO DE DANO/CONFLITO: 

Morosidade no processo demarcatório 

DESCRIÇÃO: A terra indígena foi reconhecida como sendo de ocupação tradicional 

indígena, através da Portaria 264/92 do Ministério da Justiça. Porém, a colocação de 

marcos físicos nas divisas da terra, última etapa antes da homologação, ainda não foi 

cumprida pela Funai. Para o MPF, a lentidão expõe os índios à insegurança jurídica e a 

toda sorte de dificuldades decorrentes da não demarcação da área. (CIMI, 2014, p. 50) 

 

Em relação aos conflitos relativos a direitos territoriais, o relatório do CIMI (2014, 60) indicou 

que, em 2014, houve 19 registros no Brasil, sendo 5 em Mato Grosso do Sul, casos em que a terra se 

encontra demarcada e homologada, mas a comunidade não está na posse da terra por força de decisão 

judicial que suspendeu o decreto de homologação, com pedido de anulação de processo demarcatório; 

também há caso de destruição de patrimônio, conforme transcrito: 

 

TERRA INDÍGENA: KURUSU AMBÁ POVO: GUARANI-KAIOWÁ 

TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição do patrimônio 

DESCRIÇÃO: As cerca de 50 famílias indígenas acampadas no que consideram seu 

tekohá, a terra tradicional, se deslocaram até outra área para receberem atendimento 

de agentes da Sesai. Enquanto isso, segundo relatos dos indígenas, quatro sujeitos 

armados invadiram o acampamento e destruíram os barracos montados pelas famílias 

Guarani-Kaiowá. Os indígenas não tinham a intenção de deixar o local e informaram que 

estão começando o plantio para garantir a subsistência da comunidade. Para os 

indígenas, voltar à situação na qual estavam significa escolher “uma outra forma de 

morrer”: pela fome, pela desnutrição crônica e pelas doenças provocadas pelos 

agrotóxicos que contaminam o riacho que corta seu antigo acampamento. (CIMI, 2014, p. 

62) 
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Em relação a invasões possessórias, exploração ilegal de recursos naturais das reservas 

indígenas e danos diversos ao patrimônio, o relatório (CIMI, 2014, p. 64) constatou um aumento mais 

que dobrado, pois em 2013 foram registradas 36 ocorrências, enquanto em 2014 foram registradas 84 

ocorrências no Brasil, sendo que, em Mato Grosso do Sul, ocorreu apenas 1 caso, registrado no mês de 

abril: 

 

TERRA INDÍGENA: TAQUARA POVO: GUARANI-KAIOWÁ 

TIPO DE DANO/CONFLITO: Extração ilegal de madeira 

DESCRIÇÃO: O MPF-MS denunciou um agricultor por corte e armazenamento ilegal de 7 

mil m3 de madeira. O local onde ocorreu o corte é reconhecido desde 2005 pela Funai 

como terra tradicional Guarani-Kaiowá. Árvores nativas ainda em estágio de crescimento 

foram cortadas sem autorização ambiental. (CIMI, 2014, p. 68) 

 

Quanto aos assassinatos de indígenas, dos 138 registros ocorridos no Brasil, Mato Grosso do Sul 

figura como o mais violento do país, com 41 assassinatos ou 29% dos casos (2014, p. 77). Segundo 

informações do Dsei/MS (Distrito Sanitário Especial de Saúde Indígena/MS), 68% das vítimas 

assassinadas eram do sexo masculino e 32% do sexo feminino. Dourados foi o município com o maior 

número de casos (40%), seguido de Amambai (34%), enquanto Caarapó registrou 12%, Tacuru e 

Bodoquena 5%, Aquidauana e Iguatemi 2%. (CIMI, 2014: 77) 

 
VÍTIMA: Marinalva Manoel POVO: GUARANI-KAIOWÁ 

TERRA INDÍGENA: NHU VERÁ MUNICÍPIO: DOURADOS 

LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-163 

DESCRIÇÃO: O corpo de Marinalva foi encontrado jogado na beira da BR-163. Ela foi 

assassinada com pelo menos 35 facadas; havia indícios de estupro. Os ferimentos 

indicam que ela tentou se defender. Importante lutadora pela demarcação da terra 

indígena de Nu Porã, a jovem integrou uma comitiva que esteve em Brasília 15 dias 

antes dela ser assassinada. A ida à capital do país foi para manifestar repúdio à decisão 

do STF quanto à anulação do processo de demarcação da Terra Indígena Guyraroká. O 

Conselho da Aty Guasu emitiu uma carta direcionada ao MPF, em Dourados, e à 6ª 

Câmara do MPF, em Brasília, informando a morte da liderança Kaiowá e cobrando 

providências. 

MEIO EMPREGADO: Arma branca (CIMI, 2014, p. 83) 

 

Em relação às tentativas de assassinatos de indígenas, o relatório (2014: 86) registrou em 2014, 

31 casos no Brasil e, no topo do ranking figura Mato Grosso do Sul, com 12 casos, dentre os quais há 

tentativas contra indivíduos isolados e, também, contra a comunidade inteira, conforme três casos 

referentes à mesma comunidade indígena, povo Guarani-Kaiowá habitante da terra Pyelito Kue, sendo 

que uma ocorrência foi registrada em fevereiro, outra em março e outra em outubro do mesmo ano de 

2014:14 

 

POVO: GUARANI-KAIOWÁ TERRA INDÍGENA: PYELITO KUE MUNICÍPIO: IGUATEMI  

LOCAL DA OCORRÊNCIA: Interior da área indígena 
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DESCRIÇÃO: A Funai confirmou ataques aos indígenas das comunidades Pyelito Kue e 

Mbarakay durante a realização de um protesto que reivindicava uma escola indígena na 

comunidade e a contratação de professores para o atendimento de 50 crianças. 

Segundo relatos, os fazendeiros ordenaram o ataque a tiros contra os indígenas. 

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo (CIMI, 2014: 88) 

/10/2014 

01/03/2014 POVO: GUARANI-KAIOWÁ 

TERRA INDÍGENA: PYELITO KUE 

MUNICÍPIO: IGUATEMI 

LOCAL DA OCORRÊNCIA: Acampamento 

DESCRIÇÃO: A liderança da comunidade denunciou que várias vezes, durante o dia e à 

noite, homens armados vêm em motocicletas 

e atiram na direção da aldeia. A comunidade está sem comida e água e vivendo em 

vulneráveis barracos de lona. A liderança pede proteção às autoridades e garantias para 

ficar no tekoha, pois foram expulsos por pistoleiros antes do relatório de identificação 

ter sido publicado. 

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo (CIMI, 2014: 89) 

 

 

POVO: GUARANI-KAIOWÁ TERRA INDÍGENA: PYELITO KUE MUNICÍPIO: IGUATEMI 

LOCAL DA OCORRÊNCIA: Divisa com a Fazenda Cachoeira 

DESCRIÇÃO: À noite, enquanto a comunidade realizava seu kotyhu (reza tradicional 

realizada com canto e dança sagrados), um sujeito vindo da Fazenda Cachoeira disparou 

quatro tiros contra os indígenas que, por sorte, não se feriram. Enquanto os indígenas 

corriam, buscando abrigo, o disparo de tiros continuou rasgando as lonas dos 

improvisados barracos. Os atentados não cessam. No dia 7 de outubro, fazendeiros 

ameaçaram lideranças e um dos barracos foi incendiado. As ameaças tornaram-se 

atentados concretos três dias depois, quando motoqueiros voltaram a disparar contra a 

comunidade. 

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo (CIMI, 2014: 88) 

 

O Relatório do CIMI traz uma visão crítica em relação ao desempenho observado do Poder 

Judiciário, ao analisar decisões tomadas no âmbito da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), que, 

por serem reinterpretações altamente restritivas, descaracterizam o art. 231 da Constituição de 1988 e 

dificultam o acesso às terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas: 

 

De acordo com as decisões em questão, uma terra somente seria considerada 

tradicionalmente ocupada por um determinado povo indígena se o mesmo estivesse na 

posse física da terra em 5 de outubro de 1988, data da promulgação da CF, ou nos casos 

em que consigam provar que não estavam na posse devido à ocorrência de “esbulho 

renitente”. Na esteira do ataque frontal ao direito fundamental dos povos às suas terras, 

estas decisões da 2ª Turma do STF também restringem drasticamente o conceito de 

“esbulho renitente”. De acordo com as referidas decisões, somente a “existência de 

situação de efetivo conflito possessório” na data da promulgação da Constituição 

configuraria a ocorrência de “esbulho renitente”. De forma ainda mais afunilada e 

fundamentalista, a 2ª Turma do Supremo diz que “esse conflito deve materializar-se em 

circunstâncias de fato ou controvérsia possessória judicializada”. Portanto, de acordo 

com esta interpretação, os povos que foram expulsos de suas terras e, por este motivo, 

não estavam na posse física delas na data da promulgação da Constituição de 1988 e 

que não estavam em guerra ou disputando judicialmente essa posse com os invasores 

na mesma ocasião teriam perdido o direito sobre suas terras. (CIMI, 2014, p. 16) 
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4. O DIREITO E A QUESTÃO INDÍGENA 

 

A 3ª Região da Justiça Federal abrange os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, sendo que 

o 1º Grau de Jurisdição, caracterizado pelo juiz singular, encontra-se em várias cidades espalhadas pelos 

dois estados. Na Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, há 7 Subseções Judiciárias: 1ª Subseção 

Judiciária de Campo Grande, 2ª Subseção Judiciária de Dourados, 3ª Subseção Judiciária de Três Lagoas, 

4ª Subseção Judiciária de Corumbá, 5ª Subseção Judiciária de Ponta Porã, 6ª Subseção Judiciária de 

Naviraí e 7ª Subseção Judiciária de Coxim. O 2º Grau de Jurisdição constitui-se no Tribunal Regional da 3ª 

Região, localizada em São Paulo (SP).  

A pesquisa empírica teve como escopo a análise de processos do TRF3 envolvendo a questão 

indígena. O primeiro processo a ser citado é nº 000836124.2003.4.03.6000/MS, trata-se de recurso de 

embargos infringentes interpostos em ação declaratória conexa com ação de reintegração de posse, 

ação originária nº 2003.60.00.008361-6, 3ª Vara de Campo Grande/MS. Proprietários de terras na área 

da chamada Reserva Indígena Buriti, na região do município de Sidrolândia, no estado do Mato Grosso 

do Sul, ajuizaram ação a fim de reconhecer que as propriedades por eles tituladas não se enquadrariam 

no conceito de terras tradicionalmente ocupadas por índios, nos termos previstos no artigo 231 da 

Constituição Federal, pleiteando a declaração de invalidade, em especial, dos levantamentos e estudos 

antropológicos e de avaliação objetivando a demarcação administrativa da área indígena Terena. O 

pedido formulado na ação declaratória foi julgado procedente, com reconhecimento expresso do 

domínio dos autores. Mas, com a Apelação, a 5ª Turma do TRF3 decidiu favoravelmente aos indígenas. 

Porém, os proprietários rurais recorreram com embargos infringentes, pois a decisão da 5ª Turma não 

foi unânime, sendo que houve provimento do recurso, nos termos do desembargador relator: 

 

Diante da dinâmica processual que os diversos feitos mencionados trilharam no âmbito 

deste tribunal, o desfecho do presente recurso não tem como seguir rumo diverso 

daquele que norteou o julgamento anterior desta Seção, quando restou reconhecido 

pela maioria do colegiado que as terras sobre as quais versam o litígio não se incluem na 

definição de terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, uma vez que em 05 de outubro 

de 1988 já não eram ocupadas por indígenas e a posse dos autores era exercida 

pacificamente, nos termos do voto vencido da e. desembargadora federal Suzana 

Camargo. Trata-se de exegese que se impõe no escopo precípuo de se evitar o grave 

risco de decisões conflitantes envolvendo processos conexos que discutem a mesma 

questão jurídica em uma mesma região rural em conflito, a prestigiar-se a segurança 

jurídica decorrente dos precedentes jurisprudenciais desta e. Corte Regional, dirimindo 

com coerência, ao menos nesta sede, um conflito de interesses de tamanha envergadura 

social, de repercussão nacional, envolvendo a região onde se situa a denominada 

Reserva Indígena Buriti, no estado do Mato Grosso do Sul. (TRF 3ª Região, Embargos 

Infringentes nº 000836124.2003.4.03.6000, Relator Desembargador Fernão Pompêo de 

Camargo, 1ª Turma, j. 03/07/2014, e-DJF3 29/07/2014) 
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O segundo processo é a Apelação Cível nº 000195350.1999.4.03.6002, com o processo de origem 

nº 00019535019994036002, 1ª Vara Ponta Porã/MS. A sentença proferida na 1ª Vara de Ponta Porã/MS, 

que em ação de interdito proibitório proposta por Companhia Agrícola e Pastoril Campanário em face 

de Fundação Nacional do Índio - FUNAI, União Federal e Comunidade Indígena Ykuruti, julgou 

procedente o pedido para proibir a invasão da área denominada Fazenda Campanário, sob pena de 

multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) em caso de descumprimento. A Fundação Nacional do Índio - 

FUNAI, a União Federal e a Comunidade Indígena Ykuruti interpuseram apelações contra a referida 

sentença. A FUNAI e a União alegaram que, de acordo com perícia realizada, em 1972 havia índios na 

área denominada Fazenda Campanário, justificando a tentativa de retomada do grupo no ano de 1999; 

assim como manter os índios numa área equivalente a 10% (dez por cento) do total da área da Fazenda 

Campanário não geraria prejuízo algum à proprietária.  A Comunidade Ykuruti alegou que, transcorridos 

12 (doze) anos da propositura da ação, não houve nenhuma tentativa de invasão da referida fazenda, o 

que significa dizer que o pedido deveria ser julgado improcedente por ausência dos requisitos do artigo 

932, do Código de Processo Civil, assim como alegaram que a comunidade conviveu pacificamente na 

área da Fazenda Campanário até 1972, quando foram expulsos do local, demonstrando a posse efetiva 

das terras pelos índios. A desembargadora relatora votou por negar provimento às apelações referidas: 

 

E não é porque a partir do deferimento da liminar não se verificaram investidas dos 

indígenas na propriedade que a presente ação perdeu sua utilidade. A eficácia da liminar 

permaneceu firme e a confirmação da procedência do pedido é fundamental para que a 

prestação jurisdicional seja alcançada de acordo com o que espera o jurisdicionado. A 

região Centro-Oeste do Estado do Mato Grosso do Sul é reconhecidamente uma área de 

conflitos entre brancos e indígenas, tanto é que no dia 12/11/07 o Ministério Público 

Federal e a Fundação Nacional do Índio - FUNAI firmaram um Compromisso de 

Ajustamento de Conduta para constituição de Grupo Técnico para identificação e 

delimitação de terras indígenas, dentre elas as da Comunidade Yrukuti, justamente o 

povo silvícola envolvido nesta ação. Mais um motivo para que a área da Fazenda 

Campanário fique protegida e na posse daqueles que efetivamente a exerceram durante 

os anos, pelo menos até o advento de eventual decisão administrativa ou judicial que 

altere a situação estabelecida. A ação de interdito proibitório não é apta a discutir 

aspectos históricos a respeito da posse das terras da Fazenda Campanário. Se os índios 

habitavam a área no início dos anos 1970 e foram expulsos, ou se os silvícolas jamais 

estiveram presentes no local, essas questões serão definidas justamente pelos Grupos 

Técnicos encarregados dos estudos para eventual identificação e delimitação de terras 

indígenas. (TRF 3ª Região, Apelação nº 000195350.1999.4.03.6002, Relatora 

Desembargadora Cecilia Mello, 11ª Turma, j. 12/05/2015, e-DJF3 21/05/2015) 

 

O caso seguinte apresenta características similares em relação ao anterior, pois se trata do 

Agravo de Instrumento nº 0023141-72.2013.4.03.0000 interposto pela União contra decisão proferida na 

Ação de Interdito Proibitório nº 00025297720124036005, 1ª  Vara de Ponta Porã/MS, ação ajuizada por 

dois fazendeiros em face da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, da União e da comunidade Guarani 

Kaiowá, cuja decisão concedeu liminar para que evitar que os indígenas esbulhassem a Fazenda Porto 
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Domingos, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais). A União argumentou, no agravo, que a 

decisão foi proferida sem que houvesse prova de ameaça de invasão dos indígenas. Porém, o TRF3 

seguiu o voto Desembargador Relator Andre Nekatschalow, não concedendo provimento ao agravo no 

que tangia os interesses indígenas: 

 

A agravante afirma que não há prova concreta para justo receio de invasão. Acrescenta 

que não houve audiência de justificação da posse e se parte da área é de posse 

tradicional indígena, não há ilegalidade no trânsito de silvícolas. Contudo, a agravante 

não apresentou elementos aptos a infirmar a decisão agravada que ante o perigo de 

irreversibilidade da situação dos agravados, caso a liminar fosse negada, e ao perigo de 

que seja invadida a propriedade concedeu o pedido liminar. (TRF 3ª Região, Agravo de 

Instrumento nº 0023141-72.2013.4.03.0000, Relator Desembargador Federal André 

Nekatschalow, 5ª Turma, j. 05/05/2014, e-DJF3 12/05/2014)  

 

Outro processo interessante é a Apelação Cível nº 0002925-69.2012.4.03.6000, em que o houve 

apelação interposta pelo Município de Coronel Sapucaia, em face de sentença que extinguiu processo 

de origem nº 00019991520084036005, 2a Vara, Ponta Porã/MS sem resolução do mérito, sob o 

fundamento de que a Prefeitura Municipal não tem legitimidade/interesse em impugnar Compromisso 

de Ajustamento de Conduta firmado entre o MPF e a FUNAI, com o objetivo de impulsionar a 

demarcação de terras indígenas no Estado do Mato Grosso do Sul. A Prefeitura alegou que a 

demarcação de terra para os índios das etnias Guarani Kaiowá e Guarani Ñandeva faria a população 

local se evadir, acarretando prejuízos para a arrecadação tributária e a produção de riquezas, assim 

como aumentaria o emprego de recursos públicos na saúde, educação, alimentação das tribos 

assentadas. A Procuradoria Regional da República da 3° Região se posicionou pelo desprovimento da 

apelação, argumentando que os “prejuízos” alegados pela Prefeitura representam interesses 

econômicos, sendo que a Prefeitura não possui legitimidade para defender os direitos dos proprietários, 

assim como os argumentos da Prefeitura pontuando aumento de despesas de saúde e educação 

indígenas são segregacionistas e preconceituosos. O Desembargador Relator Antônio Cedenho negou 

provimento à Apelação, sendo uma louvável exceção favorável aos indígenas: 

 

A celebração do compromisso de ajustamento de conduta e o procedimento de 

identificação, delimitação e demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios não envolvem uma relação jurídica de que ele participe diretamente. A não ser 

que tivessem recaído sobre imóveis públicos municipais, as medidas administrativas não 

ameaçam interesse jurídico da Prefeitura. A redução da arrecadação tributária, do nível 

de produção agropecuária e do eleitorado é uma consequência econômica da 

regularização fundiária, um desdobramento financeiro do vínculo jurídico que polariza 

os donos dos prédios e a tribo reivindicante. O Município que abriga as propriedades 

afetadas não pode agir de modo hostil à causa indígena, porquanto o artigo 231 da 

Constituição Federal e o artigo 14 da Convenção n° 169 da Organização Internacional do 

Trabalho obrigam o Estado Brasileiro a preservar os direitos das comunidades 

tradicionais, independentemente de divisões político-administrativas. O 
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desenvolvimento econômico e a apropriação de uma parte das riquezas pelas 

instituições políticas locais não exercem um papel sublime, dominante na escala 

constitucional de valores. O reconhecimento do genocídio dos índios e a adoção de 

meios reparadores expressam uma conquista espiritual, uma fonte de enriquecimento 

do Poder Público. (TRF 3ª Região, Apelação Cível nº 0002925-69.2012.4.03.6000, Relator 

Desembargador Federal Antonio Cedenho, 2ª Turma, j. 25/11/2014, e-DJF3 05/12/2014) 

 

O único processo, dentre os selecionados, que não tem como escopo a temática fundiária, é a 

Apelação Cível nº 0002925-69.2012.4.03.6000, interposta contra sentença denegatória de mandado de 

segurança nº 00029256920124036000, 1ª Vara Campo Grande/MS impetrado por Elison Luiz Paes em 

face de ato do Reitor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), visando à concessão de 

ordem que lhe assegure a matrícula no Curso Superior de Licenciatura em Letras com Habilitação em 

Português/Literatura. Elison, em síntese, explicou que foi classificado em 14º lugar no Sistema de 

Seleção Unificado 2012 - Verão, para o Curso de Licenciatura em Letras - Habilitação em 

Português/Literatura da UFMS, fazendo parte da 4ª lista de espera, porém, perdeu o prazo para efetuar 

sua matrícula, pois foi convocado para a entrega de documentos e manifestação de interesse na vaga 

exclusivamente pela internet. Elison argumentou que é indígena e reside na aldeia de Taunay, Distrito 

de Ipegue, no Município de Aquidauana/MS, local que não dispõe de acesso à Internet, razão pela qual 

tomou conhecimento da convocação apenas um mês após a publicação. Assim, requereu o aceite de 

matrícula, ainda que extemporâneo, pela autoridade impetrada.  Porém, o pedido de liminar foi 

indeferido e a ordem foi denegada pelo juízo de origem. Elison interpôs apelação, sustentando que a 

divulgação exclusivamente pela internet dos prazos para a realização da matrícula viola o princípio da 

publicidade, pois restringe o acesso à informação apenas àqueles que possuem acesso à rede mundial 

de computadores. Argumentou sobre o direito à alteridade assegurado constitucionalmente aos índios 

e requereu a antecipação da tutela recursal. Porém, o Desembargador Relator Ciro Brandani Fonseca 

negou provimento à apelação: 

 

Conforme asseverado pelo Juízo a quo, admitir a matrícula fora do prazo, implica 

manifesta afronta ao princípio da isonomia entre os concorrentes, uma vez que o 

tratamento diferenciado defendido pelo impetrante não possui previsão legal. De fato, o 

tratamento diferenciado a que faz jus o impetrante já foi satisfeito pelo próprio Sistema 

de Seleção Unificado que representa a política de ação afirmativa. Outrossim, a lide 

versada não diz respeito ao direito indígena à alteridade, pois as normas constitucionais 

e internacionais asseguram aos indígenas a manutenção de suas culturas e costumes. 

No caso, o impetrante demonstrou que está integrado à sociedade, tanto que foi 

habilitado para o ensino superior e, ademais, participou corretamente de todas as 

etapas anteriores do processo de seleção, inclusive inscrevendo-se no sítio eletrônico do 

SISU para participar da lista de espera. De outra parte, o impetrante não comprova nos 

autos a real impossibilidade de acesso à rede mundial de computadores, sendo que o 

ato combatido nestes autos não apresenta nenhuma ilegalidade ou abuso de 

autoridade. (TRF 3ª Região, Apelação Cível nº 0002925-69.2012.4.03.6000, Relator 

Desembargador Ciro Brandani Fonseca, 3ª Turma, j. 05/06/2014, e-DJF3 10/06/2014) 
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5. CONCLUSÕES 

 

Observa-se que, apesar dos avanços trazidos pela Constituição Federal e pela atuação do 

Ministério Público Federal, é necessário compreender que a realidade indígena ainda recebe um 

tratamento distante do que seria esperado com a devida compreensão da multiplicidade brasileira. 

Conforme leciona Boaventura de Sousa Santos, a percepção sociológica deve ir além da aparente 

totalidade que cerca o próprio cotidiano, para entender a existência do alter, aparentemente invisível, 

pois não se enquadra no comportamento moderno ocidental e oriundo do mundo europeu: 

 

A Sociologia das Ausências é um procedimento transgressivo, uma sociologia insurgente 

para tentar mostrar que o que não existe é produzido ativamente como não-existente, 

como uma alternativa não-crível, como uma alternativa descartável, invisível à realidade 

hegemônica do mundo. É isso o que produz a contradição do presente, o que diminui a 

riqueza do presente. (SANTOS, 2007, p. 29) 

 

É necessário compreender não somente o processo de genocídio que procura eliminar os povos 

indígenas, mas também o epistemicídio, que procura silenciar aqueles que não se enquadram nos 

moldes ditados pelos padrões eurocêntricos, com tentativas de reduzir a complexidade existente em vez 

de mergulhar em sua abrangência: 

 

O genocídio que pontuou tantas vezes a expansão europeia foi também um 

epistemicídio: eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas de conhecimento 

estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho porque eram sustentadas 

por práticas sociais e povos estranhos. Mas o epistemicídio foi muito mais vasto que o 

genocídio porque ocorreu sempre que se pretendeu subalternizar, subordinar, 

marginalizar, ou ilegalizar práticas e grupos sociais que podiam constituir uma ameaça à 

expansão capitalista ou, durante boa parte do nosso século, à expansão comunista 

(neste domínio tão moderna quanto à capitalista); e também porque ocorreu tanto no 

espaço periférico, extra europeu e extra-norte-americano do sistema mundial, como no 

espaço central europeu e norte-americano do sistema mundial, contra os trabalhadores, 

os índios, os negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, religiosas, sexuais). 

(SANTOS, 1999, p. 283) 

 

Aliás, é cabível a desmistificação que envolve o cenário em torno do “estado de direito”, a fim de 

conseguir discernir entre o que é imaginário e fantasia, o que é realidade, o que precisa ser realizado 

para melhorar a situação existente, pois, conforme Florestan: 

 

Pela formulação abstrata do que é um estado de direito (pode ele assegurar a liberdade? 

Como garantir a eficácia política desse estado, onde um terço da população se encontra 

em pobreza absoluta, os trabalhadores semilivres constituem uma maioria massacrante 

e a nação não pode funcionar como a comunidade política básica do “estado 

democrático”?) (FERNANDES, 1980, p. 15) 
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Apesar das esperanças constitucionais, a realidade às vezes traz situações horríveis e cruéis, 

como ilustra a Carta da comunidade Guarani-Kaiowá de Pyelito Kue/Mbarakay, Iguatemi (MS) para o 

governo brasileiro e para a Justiça Brasileira, diante do despacho proferido pela Justiça Federal de 

Naviraí/MS determinando a desocupação da área da margem do rio Hovy, no processo nº 

0000032.87.2012.4.03.6006, em 29/09/2012. A comunidade composta de 50 homens, 50 mulheres e 70 

crianças revelou o desespero perante a falta de perspectivas e decidiu que, diante da situação que 

viviam, sem acesso à terra e sem atendimento a outras necessidades básicas, acentuada pelo referido 

despacho, somente restaria a morte, sendo que esta deveria ser coletiva:  

 

A quem vamos denunciar as violências praticadas contra nossas vidas?? Para qual Justiça 

do Brasil? Se a própria Justiça Federal está gerando e alimentando violências contra nós. 

Nós já avaliamos a nossa situação atual e concluímos que vamos morrer todos mesmo 

em pouco tempo, não temos e nem teremos perspectiva de vida digna e justa tanto aqui 

na margem do rio quanto longe daqui. Estamos aqui acampados 50 metros de rio Hovy 

na margem do rio onde já ocorreram 4 mortos, sendo 2 morreram por meio de suicídio, 

2 mortes em decorrência de espancamento e tortura de pistoleiros das fazendas. 

Moramos na margem deste rio Hovy há mais de um ano, estamos sem assistência 

nenhuma, isolados, cercados de pistoleiros e resistimos até hoje. Comemos comida uma 

vez por dia. Tudo isso passamos dia-a-dia para recuperar o nosso território antigo Pyelito 

Kue/Mbarakay. (...). Já aguardamos esta decisão da Justiça Federal. Assim, é para decretar 

a nossa morte coletiva Guarani e Kaiowá de Pyelito Kue/Mbarakay e para enterrar-nos 

todos aqui. Visto que decidimos não sairmos daqui com vida e nem mortos e sabemos 

que não temos mais chance em sobreviver dignamente aqui em nosso território antigo, 

já sofremos muito e estamos todos massacrados e morrendo de modo acelerado. 

Sabemos que seremos expulsos daqui da margem do rio pela justiça, porém, não vamos 

sair da margem do rio. Como um povo nativo/indígena histórico, decidimos meramente 

em ser mortos coletivamente aqui. Não temos outra opção, está é a nossa última 

decisão unânime diante do despacho da Justiça Federal de Naviraí-MS.
1 

 

Não houve o suicídio coletivo, pois foi celebrado acordo na 1ª Vara da Justiça Federal de Naviraí, 

em que foi decidido que os indígenas ocuparão parte da fazenda, uma área de 97,8369 hectares, em 

local distante da sede administrativa.  Também se acertou que o proprietário não fará oposição às 

construções de benfeitorias necessárias para a comunidade (escola, casa de reza, colocação de energia 

elétrica) na parte concedida no acordo. Ficou definido ainda que não será proibido o acesso de 

instituições no local para assistência aos indígenas. O informativo do acordo foi disponibilizado ao 

público.
2
 

A nova episteme não pode se limitar à razão ocidental, ao positivismo e ao cientificismo, mas sim 

considerar a diversidade que está fora da totalidade do conhecimento hegemônico, e, geralmente, é 

ignorada por este e considerada como não-existente, a fim de possibilitar uma redução da diversidade 

                                                           
1
 A Carta pode ser encontrada no site: www.racismoambiental.net. Acesso em: 05/02/2016. 

2
  O informativo do acordo pode ser acessado: < http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/320923> . 

Acesso em: 05/02/2016. 
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real a modelos que se enquadrem nas linhas de pensamento do Norte. Busca-se um novo modo de 

pensar o conhecimento, buscando a descolonização do Sul:  

 

A Sociologia das Ausências é um procedimento transgressivo, uma sociologia insurgente 

para tentar mostrar que o que não existe é produzido ativamente como não-existente, 

como uma alternativa não-crível, como uma alternativa descartável, invisível à realidade 

hegemônica do mundo. É isso o que produz a contradição do presente, o que diminui a 

riqueza do presente. (SANTOS, 2007, p. 29) 

 

É necessário um cenário adequado para o desenvolvimento de novos modos de conhecer, 

sendo a universidade espaço ideal para abarcar as alteridades, mas sem descaracterizá-las, e incluí-las 

em meio à multiplicidade existente, proporcionando trocas comunicativas entre as diversidades de 

saberes e de interpretações: 

 

Promover o reconhecimento de outras formas de saber e o confronto comunicativo 

entre elas. A universidade deve ser um ponto privilegiado de encontro entre saberes. A 

hegemonia da universidade deixa de residir no caráter único e exclusivo do saber que 

produz e transmite para passar a residir no carácter único e exclusivo da configuração 

de saberes que proporciona. (SANTOS, 1989, p. 52) 

 

O Brasil ainda se encontra em compasso de espera para a questão indígena. Deste modo, para 

que o futuro seja melhor que o passado, há um papel a ser desempenhado pela sociedade como um 

todo, a fim de que ocorram mudanças estruturais e para que as premissas trazidas pela Constituição de 

1988 sejam efetivamente cumpridas, para um Brasil em que haja justiça social e que as mazelas figurem 

no passado, conforme Florestan leciona:   

 

Uma sociedade não se liberta facilmente de seu passado. Para que este deixe de ser 

“realidade” e passe a constituir uma mera “sobrevivência” (ou uma simples “relíquia de 

museu”) é necessário que a própria ordem social se altere estruturalmente, modificando 

as funções societárias das instituições-chaves e as relações sociais dos homens com a 

cultura. (FERNANDES, 1979, p. 61) 
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